
 
OPINIÃO 

Quando configura 
concorrência desleal de ex-

funcionário 

Por Ana Karen Vasconcelos Araújo 

Você já vivenciou a situação na qual um empregado, 
durante seu horário de trabalho em empresa prestadora 
de determinado serviço, atende um cliente interessado 

no serviço ofertado, informando que poderia fazer o 
serviço "por fora" e cobrar um valor menor? 

Ou, ainda, a situação em que um funcionário, ao ser desligado 
da empresa, monta outra empresa no mesmo ramo econômico 
daquela em que trabalhava, prejudicando a captação de clientes da 
primeira empresa? 

Essas situações, embora corriqueiras, podem configurar concorrência 
desleal, as quais tem sérias consequências jurídicas, como se observa a 
seguir. 

Posso demitir? 

O artigo 482, "c", da Consolidação das Leis Trabalhistas prevê a 
possibilidade de demissão com justa causa do trabalhador que praticar 
atos de concorrência desleal. 

Mas o que seria "concorrência desleal"? Imagine algumas situações: 

a) Um indivíduo vai a uma oficina mecânica, buscando realizar reparos 
em seu carro. O empregado da oficina informa que a empresa em que 
trabalha cobra o valor de R$5.000,00 pelo serviço, mas que poderia 
realizar o mesmo serviço "por fora" e cobraria apenas o valor de 
R$2.500,00. 



b) Um garçom de um restaurante X informa aos clientes que o 
estabelecimento Y serve refeições de melhor qualidade e por um preço 
menor. 

Nas duas situações,  é perceptível que o empregado agiu de forma a 
prejudicar a captação de clientes pela empresa, prejudicando a atividade 
comercial do empregador. 

Nesses casos,  o Tribunal Regional do Trabalho da 3º Região já 
entendeu que a contuda de má-fé do empregado possui gravidade 
suficiente para motivar a aplicação imediata da dispensa sem justa causa, 
sendo desnecessária a aplicação de sanções mais brandas antes [1]. Ou 
seja, não se faz necessária a aplicação de uma advertência ou suspensão 
ao empregado, podendo este ser prontamente demitido. 

Essa demissão, por ter sido motivada por um ato de desonestidade do 
funcionário, será considerada com justa causa, o que significa que a 
empresa não será obrigada a pagar verbas indenizatórias como a multa 
de 40% do FGTS, aviso-prévio, férias proporcionais e 13º salário 
proporcional. 

Do mesmo modo, o empregado não terá direito a sacar seu FGTS e 
nem a ter acesso ao programa do seguro desemprego, recebendo 
apenas o saldo de seu salário e eventual 13º salário e férias que ainda 
não tenham sido pagos. 

E se o empregado, após demissão, revelar segredo 
da empresa? 

Suponha a seguinte situação: um empregado trabalha em uma empresa 
que produz o refrigerante A, a cuja fórmula tem acesso graças à sua 
função. Ao ser demitido pela empresa, o empregado vende a receita do 
refrigerante para a empresa concorrente. O que pode ser feito? 

Em primeiro lugar, deve ser analisada a existência de cláusula 
de confidencialidade no contrato, de modo a saber se o 
empregado se obrigou a manter sigilo sobre as informações 
obtidas em decorrência de sua função. 

As cláusulas especiais do contrato de trabalho asseguram às 
empresas a preservação da confidencialidade dos negócios, de 
forma a evitar que seus empregados se dirijam a empresas 



concorrentes, divulgando informações específicas obtidas durante o 
contrato de trabalho. 

Caso essa cláusula exista, o empregador poderá ajuizar ação judicial 
contra o ex-empregado, bucando a devida indenização pelos danos 
causados por sua conduta. 

E se o empregado montar empresa no 
mesmo ramo? 

Por fim, vislumbre a hipótese a seguir: um indivíduo trabalha em uma 
empresa que oferece determinado serviço. Após anos trabalhando na 
empresa e adquirindo experiência na execução daquele trabalho, decide 
se demitir e montar seu próprio negócio, oferecendo o mesmo serviço. 
O que poderia ser feito? 

É importante observar que o simples fato do empregado abrir nova 
empresa prestadora do mesmo serviço, por mais que prejudique a 
captação dos clientes da primeira empresa, não é, por si só, um ato de 
concorrência desleal, isso porque a Constituição assegura, em seu 
artigo 170, IV, a livre concorrência. 

Nesses casos, para que o ato praticado pelo ex-
funcionário possa ser considerado concorrência desleal, 

faz-se necessária a existência de cláusula expressa no 
contrato de trabalho que obrigue o empregado a não 

fazer concorrência com a empresa. 

Nesse sentido, o Tribunal Regional do Trabalho da 1º Região entende 
que a constituição de sociedade empresária por ex-empregados para 
atuarem no mesmo ramo da sociedade empregadora, por si só, não 
caracteriza concorrência desleal, exceto quando remunerados 
por cláusulas de confidencialidade e não concorrência [2]. 

Como se observa, é essencial que o contrato de trabalho seja bem 
elaborado, de modo a evitar problemas e prejuízos para a empresa. 
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